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ESPECIAL: Um olhar sobre o Oriente Médio

Mais um passo na agenda 
bélico-petrolífera norte-americana

Professor do Departamento de Geologia Geral do Instituto de Ciências Exatas e da Terra da Universidade Federal do Mato Grosso

Da mesma maneira que é equivocado 
pensar que todo árabe é muçulmano, ou 
que todo muçulmano é árabe, ou confun-
dir judeu com árabe e com muçulmano, 
ou desconhecer que um judeu pode ser 
árabe ou de outra origem étnica, também 
o ataque ao Líbano não é apenas um pro-
jeto militar israelense, mas constitui par-
te do planejamento bélico-petrolífero nor-
te-americano para além do Oriente 
Médio.

As alianças militares que se iniciaram 
com a invasão do Iraque pelo Governo 
Bush-pai permitem compreender melhor 
as atuais ações de Israel e seus aliados, 
incluindo os EUA, a Inglaterra, a Turquia 
e os estados da OTAN. Documentos pro-
duzidos nos últimos anos pelo governo 
americano apontam, de forma explícita, a 
Síria e o Irã como objetivos para uma 
ação militar dos EUA. É exemplar, neste 
sentido, a declaração conjunta feita pelo 
presidente George W. Bush e pelo pri-
meiro-ministro Tony Blair, na Casa 
Branca, em 28 de julho de 2006, algumas 
semanas depois de Israel iniciar os seus 
ataques ao Líbano: “A mensagem para 
eles (Irã e Síria) é muito simples. Irã e 
Síria têm uma alternativa. Eles podem 
até pensar que podem evitar essa alter-
nativa, mas não podem. E, no momento 
em que a situação marchar, como tem 
ocorrido no Líbano durante as últimas 
semanas, só lhes sobrará uma alternati-
va. Ou participam como membros res-
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ponsáveis da co-
munidade inter-
nacional ou en-
frentarão os ris-
cos de um aumen-
to no enfrenta-
mento”.

A avaliação geo-
política da guerra 
contra o Líbano 
deve, portanto, ser 
analisada, não co-
mo vem sendo 
apresentada pelos 
meios de comuni-
cação do Ocidente 
- um conflito limi-
tado ao exército 
de Israel contra o 
Hezbollah, mas 
sim como parte de 
uma agenda norte-
americana muito 
mais ampla e que 
se estende do 

Mediterrâneo até o extremo Oriente. 
E o que buscam os EUA com essa nova 

empreitada sobre o Oriente Médio? O 
mesmo que buscaram, como um dos  
seus objetivos, ao entrarem na 
segunda guerra mundial - o 
acesso às jazidas de com-
bustíveis fósseis exis-
tentes na região. O que 
se tornou explícito 
desde a guerra de ju-
nho de 1967 (invasão 
do Egito por Israel) e 
se agravou com a pos-
sível inflexão da pro-
dução de petróleo em 
escala mundial, prevista 
para o início da próxima déca-
da.

Os EUA, que mostram em sua matriz 
energética forte dependência dos com-
bustíveis fósseis e consomem pelo me-
nos 27% de toda a energia disponibiliza-
da para consumo no mundo, possuem re-
servas suficientes para atender à sua de-
manda por apenas cinco anos. Com o fim 
do petróleo barato e a previsível diminui-
ção da produção mundial de petróleo, a 
máquina econômica e de guerra dos EUA 
estará sob o forte risco de ser fragilizada 
e de ter a sua posição hegemônica amea-
çada já na segunda década do século 
XXI.

A nova doutrina de segurança formula-

da pelo atual governo Bush que “auto-
outorga” aos norte-americanos o direito 
de interferir militarmente em qualquer 
região do mundo onde seus interesses se-
jam contrariados - ou de garantir a “de-
mocracia e a paz” associada às estraté-
gias militares adotadas pela administra-
ção Clinton - está e sempre esteve orien-
tada no sentido de assegurar o controle 
sobre o petróleo do Oriente Médio, sob 
os pontos de vista econômico e militar. O 
Governo Bush visa, com suas ações, a 
controlar militarmente as estratégicas 
regiões do Golfo Pérsico e do 
Mediterrâneo e abrir para a exploração, 
pelas empresas americanas, os campos 
de gás e óleo. 

Atualmente, 70% da produção mun-
dial de óleo são provenientes do Oriente 
Médio. Quarenta por cento da produção 
mundial diária de petróleo passam pelo 
Estreito de Ormuz (lado norte do Golfo 
Pérsico). Essa região é dominada pelo 
Irã, cujo governo que assumiu depois da 
derrubada do Xá Reza Pahlavi - imposto 
pelos americanos nos anos 50 para garan-
tir a drenagem do petróleo iraniano - tem 
se mostrado contrário aos interesses dos 
EUA. 

O Irã, detentor da segunda  
maior reserva mundial de 

petróleo, na avaliação 
dos EUA, representaria 
ainda, pela posição 
geográfica estratégi-
ca que ocupa, uma 
ameaça aos campos 
petrolíferos da Arábia 
Saudi ta ,  Kuwai t ,  

Iraque e Emirados Ára-
bes que, juntos, somam 

mais de 50% das reservas 
mundiais conhecidas. Se não 

bastasse, o Irã tornou-se o terceiro 
maior fornecedor de petróleo para a 
China (um dos maiores concorrentes dos 
EUA na aquisição de óleo) e assinou com 
a empresa chinesa SINOPEC um contra-
to de exploração de gás natural líquido 
em território iraniano para os próximos 
25 anos. Assim, como fez na década de 
50, quando derrubou o governo de 
Mossadegh e impôs ao Irã o retorno do 
seu fiel escudeiro, Xá Reza Pahlevi, os 
EUA buscam agora substituir, a qualquer 
preço, o governo iraniano por outro mais 
“democrático” e fiel aos interesses das 
empresas americanas e inglesas. Mesmo 
que isto signifique, contrariamente ao 

que divulga, se associar e proteger um 
grupo terror is ta  como o MEK  
Mujahedine do Povo, que tem base no 
Iraque e promove atos terroristas contra o 
Irã.

Na outra região estratégica, no lado les-
te do Mediterrâneo, em 13 de julho de 
2006, foi inaugurado, sem maior reper-
cussão na imprensa, o oleoduto Ceyhan-
Tblisi-Baku (BTC) que liga o Mar 
Cáspio (Baku, no Azerbaijão) ao 
Mediterrâneo (Ceyhan, na Turquia), pas-
sando por Tblisi, na Geórgia. Importante 
registrar que, com o fim da URSS, o 
Azerbaijão e a Geórgia tornaram-se “pro-
tegidos” dos EUA, com quem celebra-
ram acordos militares, e passaram a inte-
grar a OTAN. Isso sem nos esquecer que, 
há muito tempo, ambos mantêm acordos 
de cooperação militar com Israel.

Pelo oleoduto da BTC Co. serão drena-
dos alguns milhões de barris de óleo que 
engordarão os cofres de seus sócios: BP 
(30.1%), AzBTC (25.00%), Chevron 
(8.90%), Statoil (8.71%), TPAO 
(6.53%), Eni (5.00%), Total (5.00%), 
Itochu (3.40%), INPEX (2.50%), 
ConocoPhillips (2.50%) e Amerada Hess 
(2.36%), conforme dados divulgados pe-
la BP (British Petroleum). Estiveram pre-
sentes na inauguração vários chefes de 
Estado, o Ministro da Energia de Israel, 
acompanhado de uma delegação israe-
lense composta pelos principais interes-
sados na exploração do óleo, e presiden-
tes das maiores companhias de petróleo 
do ocidente.

O ataque ao Líbano faz parte da estraté-
gia militar americana e israelense para 
garantir a existência de uma nova rota 
para transporte de óleo, para a segurança 
do oleoduto da BTC Co. e para, no futu-
ro, Israel controlar a costa leste do 
Mediterrâneo com o apoio da Turquia. O 
que garantirá aos EUA e à Inglaterra a 
formação de um novo bloco estratégico 
de interesse para as empresas petrolíferas 
do Ocidente na região do Oriente Médio 
e Ásia Central.

O oleoduto da BTC Co. levará parte do 
óleo para Israel, via um oleoduto subma-
rino - Israel-Turquia - que ligará Ceyhan 
ao porto israelense de Ashkelon. A partir 
daí um sistema de dutos levará o óleo ao 
Mar Vermelho (porto de Eilat). O objeti-
vo de Israel não é de apenas adquirir o 
óleo necessário para o seu consumo, mas 
também re-exportar o óleo vindo do Mar 
Cáspio para a Ásia, reorientando sua rota 

“O 
governo Bush 
quer controlar 

militarmente o Golfo 
Pérsico e o 

Mediterrâneo para 
abrir os campos 

de petróleo”
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de transporte. Assim, o óleo de Baku será 
transportado para Ashkelon e de lá para a 
Índia e para outros países do Extremo 
Oriente.

Para viabilizar suas intenções, em abril 
de 2006, Turquia e Israel anunciaram pla-
nos de construir quatro dutos submarinos 
para transporte de água, eletricidade, gás 
natural e óleo para Israel, o que só será 
possível cruzando os espaços territoriais 
da Síria e do Líbano, por terra ou mar.

Um ponto importante e de grande inte-
resse estratégico para o governo israelen-
se é o duto que levará água da região das 
nascentes dos rios Tigre e Eufrates, na 

“A voz da 
racionalidade 
é precisamente 

da ONU”

Sísifos assumidos
Doutora em Direito pela Universidade de Paris I, professora do Mestrado em Integração Latino-americana da UFSM

Deisy Ventura 

Inspiram piedade aqueles que pensam ser o Estado, com seu calhamaço 
inesgotável de leis, a solução para todos os problemas da vida. Cotidianamente, são 
violadas as leis que protegem os seres humanos dos demais seres humanos e do 
Estado (principal infrator do Direito que ele mesmo cria). Não há dia em que um 
órgão do Estado não se omita ou não cometa um erro explícito em detrimento da 
vida humana. No entanto, o eixo de todas as lutas políticas segue sendo a 
modificação ou a criação de novas leis, ou a formulação de novas demandas ao 
Estado. 

Não falta quem diga, com certa razão, que o Estado é a máscara dos mais fortes e o 
Direito um de seus serviçais. Contudo, as pessoas que cedem uma parte de suas 
vidas à luta pela humanidade bem sabem que o Direito é também uma arma dos 
mais fracos; que os países pobres seriam bem piores sem as criticadas Constituições 
cidadãs; que a arena do Estado e do mundo das leis é apenas mais uma, 
limitada, porém irrenunciável, na qual se trava esta lenta e infinita luta 
do homem contra si mesmo. 

Por tudo isso, aqueles que atribuem às Nações Unidas, a culpa 
pelas guerras, proclamam sua total inutilidade e a denunciam como 
mera serviçal dos Estados Unidos, deveriam, no plano interno, 
propugnar a dissolução do Estado, o conflito aberto entre interesses 
opostos e a queima em praça pública das leis, ao invés de disputar 
eleições, organizar movimentos, tentar construir um sistema político 
mais eficiente e forjar um novo pensamento, à altura da complexidade 
que nos assalta.

Assim, avaliar o papel da ONU no mais recente conflito do Oriente Médio 
requer uma dolorosa perspicácia. Não se pode evitar a crítica aos limites do sistema 
internacional, que necessita evoluir com urgência; tampouco se pode servir, 
inocentemente, a todos aqueles que defendem ou uma Super-Potência com carta 
branca para intervir como e onde queira, ou o simples embate entre Estados ou 
grupos, em nome de uma patética soberania nacional, fazendo eco à tenebrosa 
ideologia neo-nacionalista, que ganha força na cena internacional. É preciso aceitar 
que a paz dá trabalho, é uma luta ingrata e infinita, e embora fadada ao fracasso, é a 
única que dá sentido a nossa vida.

Na verdade, no último dia 12 de julho, enquanto o Hezbollah libanês seqüestrava 
dois soldados israelenses e deflagrava a sexta guerra de Israel contra seus vizinhos 
árabes, os Ministros das Relações Exteriores dos cinco membros permanentes do 
Conselho de Segurança da ONU (China, Estados Unidos, Franca, Inglaterra e 
Rússia, grandes fabricantes de armamentos) estavam reunidos em Paris, a fim de 
organizar uma nova estratégia de combate ao programa nuclear do Irã, principal 
padrinho dos seqüestradores. 

Nem o ato da resistência 
islâmica foi ocasional, nem a 
desproporcional reação israelense 
o foi.  Houve uma clara decisão 
israelense de “limpar” o Sul do 
Líbano. Em 34 dias de guerra, 
Israel despejou, em média, 3.000 
bombas por dia sobre mais de 200 
localidades, matando cerca de 
1200 civis e ferindo outros 4000, a 
maior ia  esmagados  pe los  
escombros de suas próprias casas. 

Do lado israelense, são 160 mortos, dos quais 117 soldados. Cerca de 4.000 
civis teriam sido atendidos em hospitais, dos quais 2773 por trauma e 

angústia.
Quem guerreia com Israel não é um país, mas sim uma 

organização autônoma, que dominou o periférico Sul do Líbano, 
abandonado pelo Estado à pobreza desde a época em que aquele 
país era considerado a Suíça do Oriente Médio. Economicamente 
arcaica, dominada pela cultura do tabaco, a região é socialmente 

assistida por uma rede mantida pelo Hezbollah, o que só fez grassar a 
adesão à chamada resistência islâmica. 

De parte a parte, a violência inerente a todo o ser humano justifica-se na 
religião e no ódio milenar. A voz da racionalidade é precisamente a da ONU, cujo 
pecado original da criação do Estado de Israel em detrimento do povo palestino 
não pode ser esquecido. Porém, é uma ONU incapaz de cometer tais pecados que 
se precisa construir.  E foi justamente a Resolução 1701, votada no dia 12 de 
agosto pelo Conselho de Segurança, que permitiu o cessar-fogo, dois dias depois.

A trégua é precária e os Estados hesitam em assumir suas responsabilidades na 
formação de uma força de paz multinacional. A ONU é o espaço no qual ditas 
responsabilidades são discutidas. É o único foro também em que os contendores 
são chamados à racionalidade. Uma racionalidade que provavelmente não seja 
aquela que desejamos, porque a ONU nada mais é do que o espelho dos Estados 
que a compõem, também eles entes distantes do que desejamos. No entanto, do 
mesmo modo que o Estado no plano interno, é a ONU que provê as necessidades 
básicas àqueles que foram esquecidos por todos, por meio de uma extraordinária 
rede de ajuda humanitária e proteção de civis. Enfim, inspiram piedade também 
aqueles que pensam ser a ONU o problema da paz no mundo. O problema é 
nosso.

Anatólia, para Israel, em detrimento da 
Síria e do Iraque. Para garantir o trans-
porte da água, Israel e Turquia também 
estabeleceram acordos de cooperação 
militar.

A “guerra contra o terrorismo”, a cam-
panha contra os muçulmanos que ganhou 
fôlego nos últimos meses e o conflito 
Israel-Hezbollah tem uma relação direta 
com a guerra do petróleo no Oriente 
Médio. Trata-se de uma guerra para to-
mar dos povos da região as suas reservas 
de petróleo e garantir a presença ameri-
cana numa área geopoliticamente impor-
tante para a hegemonia do império norte-

americano. Para tanto, vale tudo: criar 
um consenso político contra os países mu-
çulmanos, caracterizar os muçulmanos 
como povos bárbaros, desqualificar sua 
cultura e religião, estimular o ódio e o ra-
cismo contra os povos detentores e pro-
dutores de óleo, disseminar que os valo-
res do Islã estão vinculados ao “terroris-
mo islâmico” (conforme vivem propa-
lando em todas as oportunidades o presi-
dente americano George W.Bush e o pri-
meiro-ministro inglês Tony Blair), até 
financiar a invasão de países e o assassi-
nato “democrático” de seus líderes. 

A ofensiva contra o Líbano e não ape-

nas contra o Hezbollah, definitivamente, 
faz parte da estratégia americana de 
transformar, num primeiro momento, 
Israel num forte fornecedor para o mer-
cado de energia global via redireciona-
mento do transporte de petróleo e gás do 
Mar Cáspio para a porção leste do 
Mediterrâneo com o desenvolvimento de 
dutos que atinjam o sul da Ásia, China e 
Extremo Oriente. E, num estágio seguin-
te, submeter os demais países árabes “re-
beldes” aos interesses dos EUA e garantir 
às empresas americanas e inglesas o aces-
so à exploração das jazidas petrolíferas 
existentes.
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